
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3228249 - PB 
(2026/0134093-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXSANDRO DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GLAUCO PEDROGAN MENDONÇA - SP402125

SIDNEY GOMES DA ROCHA JÚNIOR - PB031551
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
se deveu à incidência da Súmula n. 284 do STF, pois a
parte  recorrente  deixou  de  indicar  precisamente  os
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou
quais  dispositivos  legais  seriam  objeto  de  dissídio
interpretativo.
2. Não se pode conhecer do recurso especial quando
não  há  indicação  clara  e  específica  dos  dispositivos
alegadamente  violados.  Além  disso,  a  ausência  de
indicação do art. 621 do Código de Processo Penal em
recurso  especial  contra  acórdão  de  revisão  criminal
configura  deficiência  de  fundamentação,  atraindo  a
incidência da Súmula n. 284 do STF.
3.  Conforme previsão do  art.  59 do Código Penal,  o
julgador  não  está  vinculado  a  rígidos  critérios
matemáticos  para  a  exasperação  da  pena-base,
havendo,  no  caso,  motivação  adequada  e
proporcionalidade na pena.
4.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSANDRO DIAS DE

OLIVEIRA contra a decisão de fls. 237-238, em que não se conheceu do agravo

em recurso especial, em razão da aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o recurso especial tratou

da  proporcionalidade  da  pena-base  e  da  valoração  da  quantidade  de  droga,

afirmando  relação  direta  com  os  arts.  59  do  Código  Penal  e  42  da  Lei  n.

11.343/2006, de modo a permitir a compreensão da controvérsia.

Argumenta que a violação a esses dispositivos foi detalhada no recurso

especial, apontando desproporcionalidade na majoração da pena em razão da

quantidade de entorpecente apreendida, com referência a julgados que teriam

adotado frações menos severas.

Defende que,  mesmo sem a indicação minuciosa de dispositivos,  é

possível superar o óbice da Súmula n. 284 do STF quando as razões recursais

evidenciam o cabimento e o alcance da tese, citando precedente desta Corte e

doutrina sobre a possibilidade de sanar vício de fundamentação.

Expõe que realizou confronto analítico com acórdão paradigma e que

impugnou de forma específica os fundamentos do acórdão recorrido, reiterando a

correlação da tese com a legislação federal aplicável.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a reconsideração da

decisão para conhecimento do recurso especial e sua submissão ao colegiado

(fl. 245).

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do

agravo regimental, consoante a seguinte ementa (fl. 268):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  QUE  NÃO  REBATEU
ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182  DO  STJ.  NÃO
CONHECIMENTO. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO
AGRAVO. 
– Na espécie, incide a Súmula 182 dessa Corte Superior, eis que
as  razões  expendidas  na  peça  recursal  não  rebatem  os
argumentos apresentados no decisum agravado. 
– Parecer pelo não conhecimento do agravo regimental.

É o relatório.
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VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

No caso, conforme constou na decisão agravada, a parte recorrente

deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido

violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo.

Dessa forma, o recurso especial é deficiente em sua fundamentação, o

que impede a exata compreensão da controvérsia, com aplicação analógica da

Súmula  n.  284  do  STF  ("É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a

deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da

controvérsia").

Nesse sentido (destaque acrescido):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS
DISPOSITIVOS  INFRACONSTITUCIONAIS  VIOLADOS.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  agravante  não  trouxe  argumentos  capazes  de  infirmar  a
decisão  da  Presidência/STJ,  que  não  conheceu  do  recurso
especial em razão do óbice da Súmula n. 284/STF.
2.  A  ausência  de  indicação  dos  dispositivos
infraconstitucionais  violados  impede  o  conhecimento  do
recurso  especial,  por  deficiência  de  fundamentação,  nos
termos da Súmula n. 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.639.375/SP,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  (Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO, CLARA E ESPECÍFICA, DO DISPOSITIVO DE
LEI  FEDERAL  TIDO  COMO  VIOLADO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA.  FUNDAMENTO  SUBSIDIÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  NA  DATA-BASE  ESTABELECIDA  PARA  NOVA
PROGRESSÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.053.718/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  E
ROUBO. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVOS  LEI  FEDERAL.  CORREÇÃO  DA
ARGUMENTAÇÃO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  O  recurso  especial  é  meio  de  impugnação  de
fundamentação  vinculada,  e  por  isso  exige  a  indicação
ostensiva  dos  textos  normativos  federais  a  que  negou
vigência  o  aresto  impugnado.  Não  basta,  para  tanto  a
menção en passant a leis federais, tampouco a exposição do
tratamento  jurídico  da  matéria  que  o  recorrente  entende
correto, como se estivesse a redigir uma apelação.
2.  No  âmbito  do  agravo  regimental,  a  parte  deve  refutar  os
fundamentos da decisão monocrática impugnada, não lhe sendo
permitido corrigir sua argumentação, suprindo falhas anteriores,
como a indicação de suposta violação de texto de lei federal não
questionado  no  momento  oportuno,  em  razão  da  preclusão
consumativa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.392.824/SP,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/10/2023, DJe  de
31/10/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO
DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDÊNCIÁRIA.  TESE  DE
PRESCRIÇÃO  PENAL.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE,  DE  OFÍCIO.  ILEGALIDADE
NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou
interpretado  de  forma  divergente  no  acórdão  combatido
enseja a aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois caracteriza
deficiência  na  fundamentação  do  recurso  especial,  a
dificultar a compreensão da controvérsia.
2.  Ademais,  o  agravante  deixou  de  impugnar  fundamento
suficiente  para  manutenção  do  julgado  no  ponto  em  que  o
Tribunal a quo rejeitou a tese de prescrição (Súmula n. 283 do
STF).
3.  Os  recursos  obstam o  trânsito  em julgado  e  interferem na
contagem de lapsos  prescricionais.  Devem ser  interpostos  em
consonância com os dispositivos vigentes, destinados a todos, e
não se pode,  sempre que negativo o juízo de admissibilidade,
adentrar no mérito da causa sob o pretexto de que questões de
natureza penal são de ordem pública.
4. Deveras, "a afirmação de que reclamos criminais versam sobre
matérias de ordem pública não traduz fórmula que obrigaria as
Cortes Superiores a se manifestarem sobre temas em relação
aos quais o recurso especial não preenche os pressupostos de
admissibilidade"  (AgRg  no  AREsp  n.  1.889.310/PR,  relator
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe de 25/4/2022).
5. Incabível a concessão da ordem, de ofício, ausente patente
ilegalidade no aresto combatido.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

Vale destacar que "a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça

firmou entendimento de que a ausência de indicação do art. 621 do Código de

Processo Penal em recurso especial contra acórdão de revisão criminal configura
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deficiência  de  fundamentação,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.

284/STF" (AgRg no REsp n. 2.231.826/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 23/6/2026).

Ainda, em atenção à previsão do  art. 647-A do CPP, observa-se que

não há flagrante ilegalidade que possa autorizar a concessão da ordem de ofício.

Analisados  os  fundamentos  adotados  no  ato  judicial  impugnado,

observa-se adequada aplicação do direito ao caso concreto, nada havendo a ser

reparado na dosimetria da pena. No ponto (fls. 134-137):

No  que  tange  à  dosimetria  da  pena,  o  decisum  acolheu  a
pretensão ministerial. Para o delito de tráfico de drogas, majorou
a  pena-base  de  06  para 08  (oito)  anos  de  reclusão  e  800
(oitocentos)  dias-multa, fundamentando-se  na
preponderância  da  natureza  e  expressiva  quantidade  da
droga  apreendida  (Art.  42  da  Lei  nº  11.343/06),  e  nas
circunstâncias  do  crime  (ocultação  do  entorpecente  em
compartimento secreto).
(..)
Como se sabe, a dosimetria da pena é o procedimento em que o
magistrado, utilizando-se do sistema trifásico de cálculo, chega
ao quantum ideal da pena com base em suas convicções e nos
critérios previstos abstratamente pelo legislador. 
Conforme a orientação jurisprudencial do STJ, o cálculo da pena
é  questão  afeta  ao  livre  convencimento  do  juiz,  passível  de
revisão  somente  nos  casos  de  notória  ilegalidade,  para
resguardar a observância da adequação, da proporcionalidade e
da individualização da pena. 
(...)
Ao  examinar  o  acórdão  combatido,  percebe-se  que  o
Desembargador relator, quando fixou a pena-base para o crime
de tráfico em 08 (oito) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias-
multa, considerou a valoração negativa da quantidade e natureza
das  drogas  e  as  circunstâncias  do  crime.  Tais  elementos
extrapolam o tipo penal comum e justificam um juízo de maior
reprovabilidade da conduta. 
(...)
Cumpre salientar que a fixação da pena-base, na primeira fase
da dosimetria,  não se subordina a critérios aritméticos rígidos,
mas sim ao princípio da discricionariedade motivada, que confere
ao magistrado a prerrogativa de valorar, de forma fundamentada,
as  circunstâncias  judiciais  previstas  no  artigo  59  do  Código
Penal,  assim  como,  no  caso  do  crime  de  tráfico  de
entorpecentes, observar a preponderância do disposto no art. 42
da Lei nº 11.343/2006 em relação às vetoriais regulares.

No caso, trata-se da apreensão de 475,97g de cocaína, encontrada em

"compartimento oculto no teto do carro que era acionado por comandos bem

específicos" (fl. 52).
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Além disso, conforme previsão do art. 59 do Código Penal, o julgador

não está vinculado a rígidos critérios matemáticos para a exasperação da pena-

base, havendo, no caso, motivação adequada e proporcionalidade na pena.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confiram-

se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE. AFASTAMENTO DA CULPABILIDADE E
MANUTENÇÃO  DA  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES  COMO  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
DISCRICIONARIEDADE  NA  ELEIÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE
INCREMENTO. FRAÇÃO DE 1/6. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Na primeira fase da dosimetria da pena, afastando-se uma das
duas  circunstâncias  judiciais  negativadas  na  origem,  não  se
verifica ilegalidade na decisão que reduz o montante de elevação
da  pena-base  e  adota  a  fração  de  1/6  para  exasperação  da
vetorial remanescente.
2. Segundo o  art. 59 do Código Penal, o julgador não está
vinculado  a  rígidos  critérios  matemáticos  para  a
exasperação  da  pena-base,  afigurando-se  adequada  a
motivação utilizada para fixar a fração no patamar usual de
1/6 sobre a pena-base.
3. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que, se em ação ou recurso exclusivo da defesa, for afastado o
desvalor  conferido  a  circunstâncias  judiciais  equivocadamente
negativadas, a pena-base deverá necessariamente ser reduzida,
ao  invés  de  se  manter  inalterada,  pois  proceder  de  maneira
diversa  implicaria  o  agravamento  do  quantum  anteriormente
atribuído a cada vetorial" (AgRg no REsp n. 2.092.537/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
17/10/2023, DJe de 30/10/2023).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 872.877/RS, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024 – grifei.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  E  CORRUPÇÃO  ATIVA.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.
ATIVIDADE  DISCRICIONÁRIA  DO  JULGADOR.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
CULPABILIDADE  DO  AGENTE.  RÉU  QUE  ATUAVA  COMO
RESPONSÁVEL  PELA  CONTABILIDADE  DO  GRUPO
CRIMINOSO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  SOFISTICADO
MODUS OPERANDI DA ASSOCIAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME.  COMPLEXIDADE  E  DURAÇÃO  DOS  CRIMES.
FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.  QUANTUM  DE  AUMENTO.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
INOCORRÊNCIA.  FRAÇÃO  DE  1/6  OU  1/8  QUE  NÃO  É
DIREITO SUBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena, como atividade discricionária do
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante
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ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.
2.  A  culpabilidade  deve  ser  compreendida  como  o  juízo  de
reprovabilidade  da  conduta.  Na  hipótese  dos  autos,  restou
declinada motivação concreta, pois o réu atuava como a pessoa
da confiança do chefe e financiador da organização criminosa,
sendo  responsável  pela  contabilidade  do  grupo,  constituía
empresas fantasmas, escondia capitais, além de ter se prestado
a ser procurador dos chefes junto às operações bancárias. Tais
elementos, longe de serem genéricos, denotam o dolo intenso e
a  maior  reprovabilidade  do  agir  do  réu,  devendo,  pois,  ser
mantido o incremento das básicas a título de culpabilidade.
3.  As  circunstâncias  do  crime devem ser  entendidas  como os
aspectos  objetivos  e  subjetivos  de  natureza  acidental  que
envolvem  o  fato  delituoso.  No  caso,  restou  assentada  a
gravidade da conduta do agravante e de seus comparsas que
integravam  organização  criminosa  sofisticada,  com  elevado
número de agentes envolvidos. Além disso, a sentença narra que
foram  cooptados  dezenas  de  agentes  púbicos,  os  quais
constavam  da  folha  de  pagamentos  e  despesas  mensal  no
sistema  de  contabilidade  operado  pela  organização,  sendo  o
agravante  um  dos  que  recebiam  valores  mensais.  Nesse
contexto, fica evidente que o decreto condenatório demonstrou
que o modus operandi dos delitos revelam gravidade concreta
superior à ínsita aos tipos penais, o que exige a exasperação da
basilar nos termos do reconhecido na sentença.
4.  Em  relação  às  consequências  do  crime,  que  devem  ser
entendidas como o resultado da ação do agente, não se cogita
de arbitrariedade no aumentos  pelas  consequências  do crime,
que  foram  acertadamente  ditas  como  graves,  diante  da
complexidade e da duração dos crimes, do elevado número de
agentes  públicos  corrompidos e  de crimes perpetrados,  o  que
afetou sobremaneira a ordem pública, a credibilidade do sistema
de Segurança Pública do Estado de Goiás.
5.  Não  se  observa  manifesta  ilegalidade  no  cálculo
dosimétrico da pena. Importante destacar que não há direito
subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento de 1/6
sobre  a  pena  mínima,  na  primeira  fase  da  dosimetria  da
pena,  para  cada  circunstância  judicial  valorada
negativamente,  ou  de  1/8  a  incidir  sobre  o  intervalo  de
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal
incriminador.  Outrossim,  não  está  o  julgador  obrigado  a
informar  expressamente  qual  fração  de  aumento  está
adotando.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC n.  900.528/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024 – grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXSANDRO DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GLAUCO PEDROGAN MENDONÇA  - SP402125

 SIDNEY GOMES DA ROCHA JÚNIOR  - PB031551
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GLAUCO PEDROGAN MENDONÇA  - SP402125

 SIDNEY GOMES DA ROCHA JÚNIOR  - PB031551
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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